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1 INTRODUÇÃO 

 

Iniciando o trabalho a ser salientado, dá-se partida a conteúdos como a elaboração 

do Balanço Patrimonial, da DRE - Demonstração de Resultado do Exercício e da DFC - 

Demonstração do Fluxo de Caixa. Dados simulados nas atividades das Lojas Renner S.A., serão 

considerados para a movimentação e a concepção de informações no trabalho.   

Sendo alicerce de informações primordiais, a unidade de estudo Contabilidade Avançada, 

nos traz tópicos no qual será abrangido a forma de avaliar um investimento, considerando os 

conceitos de Método de Custo, do Valor Justo e do Método de Equivalência. Uma das análises a 

serem realizadas, será também o Fluxo de Caixa demonstrando as principais entradas e saídas de 

dinheiro do caixa da empresa.  

Para o conhecimento de todos, outra questão abordada será a interpretação das leis 

deliberas pelo Comitê dos Pronunciamentos Contábeis. Dentre todos os pronunciamentos, foram 

selecionados os principais, tais como o CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente, CPC 16 (R1) 

– Estoques, CPC 20 (R1) – Custos de Empréstimos, CPC 27 – Ativo Imobilizado, CPC 04 (R1) – 

Ativo Intangível e o CPC 12 – Ajuste do Valor Presente, serão descritos de acordo com o 

Comitê.  

Um dos tópicos a serem apresentados, concerne à Teoria da Contabilidade dos tempos de 

surgimento. Será abordado a Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade, abrangendo as normas 

internacionais, na qual o Brasil se adaptou há algum tempo. Também se destaca o Ativo, Passivo 

e as técnicas das Partidas Dobradas.   

A Prática dos Sistemas Contábeis, nos mostrará como funciona o dia a dia de um contador, 

deste a criação de um plano de contas a emissão dos relatórios contábeis. A partir dos 

lançamentos diários, será possível a emissão dos relatórios direto do sistema, apresentando a nua 

realidade de uma empresa, através do balanço patrimonial, da DRE, da DFC e do livro razão.  

Finalizando o conteúdo do trabalho, será exposto tópicos relacionados a Contabilidade 

Comercial. Será apresentado a temática das transações comerciais, exemplificando a relação entre 

a venda e o recebimento. Também consistirá nos tópicos das operações financeiras e da folha de 

pagamento, realizando os lançamentos mais aplicados na contabilidade atual.  
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2 DESCRIÇÃO DA EMPRESA 
 

A Lojas Renner S.A. trata-se de uma das maiores e mais tradicionais redes de varejo do 

país, tendo sua sede localizada na Av. Joaquim Porto Vilanova – 401, B. Jardim Carvalho na 

cidade de Porto Alegre – RS, composta pelo Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 

92.754.738/0001-62. Fundada em 1922, desvinculou-se do grupo fundado pelo gaúcho Antônio 

Jacob Renner somente em 1965, quando suas lojas começaram a tomar um formato próximo do 

atual. 

Atualmente, a empresa conta com duas controladoras. Camicado adquirida em maio de 

2011 e Youcom em 2013. Atingindo a marca de 300 Lojas Renner, 87 Lojas Camicado e 65 Lojas 

Youcom, totalizando 452 Lojas Renner espalhada pelo Brasil. Tendo o plano de expansão para os 

próximos cinco anos aumentar para 875 lojas no país, sendo 450 Lojas Renner, 125 Lojas 

Camicado e 300 Youcom. Renner ainda conta com 3 unidades em Uruguai com previsão de 

abertura de mais lojas nesse mercado. 

Com foco em produtos de moda de vários estilos, Renner é distribuida por todos os 

estados do país, sendo 91% localizadas em shopping centers. Já as controladas Camicado é focada 

em casa e decoração, e Youcom uma marca especializada em moda jovem. 

Com profissionais de alta qualidade, e a estimativa no preço do mercado sendo de 41,2 

bilhão, faz com que a rede produza cerca de 80 bilhões de peças por ano no mundo. 

Sua missão é ser a maior e melhor loja de departamento da América com diferentes 

estilos, sempre na moda, com preços competitivos, alta qualidade e excelência no serviço 

prestado, encantando e inovando. Tendo como visão, encantar a todos. 

A melhor empresa consiste em: 

 Se colocar no lugar dos clientes, entender seus desejos e necessidades, exceder 

suas expectativas e, assim, encantá-los.  

 Quando surge um problema, resolvê-lo imediatamente. 

 Ser uma empresa alegre, inovadora, ética, austera de portas abertas e onde a 

comunicação é fácil e transparente. Fazendo as coisas de forma simples e ágil, com 

muita energia e paixão. 

 Trabalho em equipe e as pessoas têm autoridade e responsabilidade para tomar 
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decisões. 

 Ter senso de urgência, atitude e agressividade na busca de melhores práticas, 

aceitando o erro que resultam em aprendizado sem buscar culpados, mas sim, 

causas que devam ser corrigidas. 

 Responsável por gerar resultados e não somente boas ideias. 

E tendo seus valores sob: 

 Desenvolver e implantar padrões de excelência; 

 Além dos resultados financeiros, buscar o desenvolvimento social e a redução dos 

impactos ambientais; 

 Não sabendo que é impossível, nós vamos lá e fazemos. 
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3 PROJETO INTERDISCIPLINAR 

 
3.1 CONTABILIDADE AVANÇADA 

 
Perante a materia de contabiidade avançada, foram abordados varios tópicos, porém, nesse 

projeto estaremos abordando em especialmente a avaliação do investimento, que estaremos 

falando perante a empresa o metodo de equivalencia patrimonial (MEP), suas controladas diretas 

e indiretas seguindo o CPC 18. Já o outro tópico, será o fluxo de caixa, um movimento 

estremamente importane para as demostrações aos sócios, e estaremos seguindo as normas do 

CPC 03 (R2). 

 

3.1.1 AVALIAÇÃO DO INVESTIMENTO 

 

Técnicas contábeis e financeiras que tem como base investimentos lucrativos e favoráveis. 

De acordo a Lei 6.404/76, o Método de Custo deve ser adotado para os investimentos 

menores e o Método de Equivalência Patrimonial para os mais significativos, ou seja, uma vez 

definidos os investimentos que devem ser avaliados pelo método de equivalência patrimonial, os 

demais devem ser avaliados pelo método de custo. Os investimentos podem ser temporários ou 

permanentes. 

 Temporários são as aplicações de recursos financeiros em títulos e valores 

mobiliários resgatáveis em determinados períodos. 

 Permanentes são as aplicações de recursos financeiros em participações societárias 

permanentes e em direitos e bens não destinados à manutenção das atividades da 

empresa. 

 Método de custo são os investimentos reconhecido pelo custo, onde o investidor 

recebe os rendimentos da investida após a distribuição de lucros acumulados que 

resulta na data da aquisição. 

Vale lembrar ainda que, no método de custo, o ativo é reconhecido por seu custo, após a 

dedução da depreciação acumulada e de qualquer perda por imparidade acumulada, onde o valor 

contábil líquido não pode ser maior que o valor recuperável. 

Método de equivalência patrimonial a empresa investidora reconhece o resultado de seus 

investimentos e qualquer variação patrimonial relevante em coligadas e controladas quando estes 
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resultados são gerados nas empresas investidas. Esse método é assim denominado, pois o seu 

cálculo é baseado no valor do patrimônio líquido da empresa coligada ou controlada. 

Quando os investimentos individualmente forem inferiores a 10% do patrimônio líquido 

da investidora, mas em conjuntos superiores a 15%, o método de equivalência patrimonial deverá 

ser aplicado para todos os investimentos, desde que, haja influência na administração das 

investidas ou quando a participação acionária for superior a 20% do capital. 

 
3.1.2 FLUXO DE CAIXA 

 
A Demonstração de Fluxo de Caixa é obrigatória segundo a Lei nº 11.638/07, alterando a 

Lei nº 6.404/76, determinada pelo CPC 03 (R2), segundo as normas internacionais de 

contabilidade para aqueles que tem responsabilidade em tomar decisões diariamente. 

Como o próprio nome se dirige, “fluxo” de caixa é a movimentação de entradas, saídas e 

equivalente do fluxo de caixa do capital de uma empresa. Por isso, é importante registrar 

detalhadamente seus gastos e ganhos, tendo uma visão diária, semanal, quinzenal ou mensal das 

análises dos negócios, para, então, ter o controle de dados e com isso, as verificações para a 

tomada de decisões. Isso significa, que o fluxo de caixa adquire uma perspectiva sobre o momento 

financeiro da empresa. 

 Caixa: Grupo de recursos disponível no patrimônio da empresa; 

 Equivalente de Caixa: Aplicações de curto prazo; 

 Fluxo de Caixa: Movimentação de entrada e saída; 

 Fluxo de Caixa Direto: Comprova todas as atividades relacionadas as entradas e 

saídas, apresentado por seus valores brutos; 

 Fluxo de Caixa Indireto: Estima o montante de bens econômicos deduzindo a taxa 

de custo de fornecedores.  

Depois de analisar toda a situação, deve-se verificar o desempenho tanto negativos como 

positivos, para assim poder ter as vantagens de: 

 Controlar, planejar e prever entradas e saídas; 

 Avaliar o recebimento de vendas e previões de gastos; 

 Antecipar decisões; 

 Analisar a situação financeira da empresa, verificando uma margem de capital; 

 Ajuste no preço de venda; 
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 Realização de promoções e liquidações; 

 Verificar se há necessidade de dinheiro extra ou se os recursos são suficientes. 

No Fluxo de Caixa Projetado é destacado a importancia de registrar as receitas e despesas 

para a compreensão da realidade financeira. Nele, registra as entradas e saídas, planejando ações 

futuras do negócio com base nos resultados. Tendo como objetivo a organização, correção e 

afirmações de ajustes e investimentos na expansão do negócio, considerando os resultados 

previstos diante de estimativas econômicas e políticas. 

Já no Fluxo de Caixa Livre, observa a capacidade de capital em curto, médio e longo 

prazos indicando o salgo existente. 

Fluxo de Caixa Negativo pode refletir em um determinado periodo da empresa, se for 

temporário ou previsto não tem problema.  

O Fluxo de Caixa é importante para manter uma boa gestão financeira, buscando explicar 

o conceito de forma mais simples, podendo facilicar a administração e mostrar que cuidar de cada 

fator é menos complicado do que se pensa. 

 
3.2 ANÁLISE DE NORMAS E PRON. CONTÁBEIS 

 
O CPC (Comitê de pronunciamentos Contábeis), foi criado pela Resolução CFC nº 

1.055/05, e ele tem como objetivo de instruir e preparar a emissão de Pronunciamentos Técnicos, 

junto do pronunciamento de contabilidade. 

A exposição de conhecimento desta natureza, para permitir a emissão de normas pela 

instituição reguladora brasileira, visando à centralização e uniformização do seu processo de 

produção. 

 
3.2.1 CPC 47 – RECEITA DE CONTRATO COM CLIENTE 

 

O escopo do CPC 47 – Receita de Contrato com o Cliente, tem como objetivo demonstrar 

a nua realidade das movimentações relacionadas a natureza, o valor, a época e a incerteza de 

receitas e fluxos de caixa provenientes de contrato com cliente. 

Toda instituição poderá aplicar este CPC ao realizar contratos com clientes, com exceção 

das seguintes situações: 

a) Contratos de Arrendamento; 

b) Contratos de Seguro; 
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c) Instrumentos Financeiros; 

d) Permutas não Monetárias Entre Entidades da Mesma Linha de Negócios. 

O vendedor, obrigatoriamente e instantaneamente, assim que estabelecer uma venda com 

seu cliente, deverá aplicar o conteúdo do pronunciamento. 

Tratando-se do reconhecimento, a entidade deverá contabilizar os efeitos do contrato com 

o cliente que esteja dentro do alcance do CPC 47, somente quando todos os critérios a seguir 

forem atendidos. 

a) Quando ambas partes aprovarem o contrato (seja por escrito, verbalmente ou de acordo 

com outras práticas usuais de negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas 

obrigações; 

b) quando a entidade puder identificar os direitos de cada parte em relação aos bens ou 

serviços a serem transferidos; 

c) quando a entidade puder identificar os termos de pagamento para os bens ou serviços a 

serem transferidos; 

d) quando o contrato possuir substância comercial (ou seja, espera-se que o risco, a época 

ou o valor dos fluxos de caixa futuros da entidade se modifiquem como resultado do contrato); e 

e) quando for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito em 

troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao cliente. Ao avaliar se a possibilidade de 

recebimento do valor da contraprestação é provável, a entidade deve considerar apenas a 

capacidade e a intenção do cliente de pagar esse valor da contraprestação quando devido. O valor 

da contraprestação à qual a entidade tem direito pode ser inferior ao preço declarado no contrato 

se a contraprestação for variável, pois a entidade pode oferecer ao cliente uma redução de preço. 

A partir do momento que se dá início ao contrato, a entidade deverá avaliar os bens ou 

serviços prometidos em contrato com o cliente, e assim subsequentemente identificar como 

obrigação de performance cada promessa de transferir ao cliente: 

a) bem ou serviço (ou grupo de bens ou serviços) que seja distinto; ou 

b) série de bens ou serviços distintos que sejam substancialmente os mesmos e que tenham 

o mesmo padrão de transferência para o cliente. 

Série de bens ou serviços distintos tem o mesmo padrão de transferência para o cliente, se 

ambos os critérios a seguir forem atendidos: 

a) Cada bem ou serviço distinto da série que a entidade promete transferir ao cliente 
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atende aos critérios do item 35 para obrigação de performance satisfeita ao longo do tempo; e 

b) O mesmo método é utilizado para mensurar o progresso da entidade em relação à 

satisfação completa da obrigação de performance para transferir ao cliente cada bem ou serviço 

distinto da série. 

Para cada relação de venda realizada, no início do contrato a instituição deverá determinar 

se arcará com as obrigações de desempenho ao longo do tempo ou em tempo específico. Se não 

houver o acordo de que a entidade não irá satisfazer a obrigação de desempenho ao longo do 

tempo, obrigatoriamente a satisfação será desempenhada em momento específico. 

O reconhecimento da receita ocorrerá a partir do momento que a entidade satisfizer à 

obrigação de performance ao transferir o bem ou o serviço prometido ao cliente, sendo assim, 

contabilizado no ativo da empresa. Este bem só será considerado transferido, quando o cliente 

obtiver o controle desse ativo. 

Bens e serviços são ativos, mesmo que apenas momentaneamente, quando são recebidos e 

usados. O controle do ativo refere-se à capacidade de determinar o uso do ativo e de obter 

substancialmente a totalidade dos benefícios restantes provenientes do ativo. O controle inclui a 

capacidade de evitar que outras entidades direcionem o uso do ativo e obtenham benefícios desse 

ativo. Os benefícios do ativo são os fluxos de caixa potenciais (entradas ou economias em saídas) 

que podem ser obtidos direta ou indiretamente de muitas formas, como, por exemplo: 

a) Pelo uso do ativo para produzir bens ou prestar serviços (incluindo serviços públicos); 

b) Pelo uso do ativo para aumentar o valor de outros ativos; 

c) Pelo uso do ativo para liquidar passivos ou reduzir despesas; 

d) Pela venda ou troca do ativo; 

e) Pela caução do ativo em garantia de empréstimo; e 

f) Pela retenção do ativo 

A partir do momento que qualquer das partes do contrato estiver concluído o desempenho, 

a instituição deverá apresentar o balanço patrimonial como ativo ou passivo de contrato, 

dependendo da relação entre o desempenho pela entidade e o pagamento pela parte do cliente. A 

entidade deve apresentar separadamente como recebíveis quaisquer direitos incondicionais à 

contraprestação. 

O objetivo dos requisitos de divulgação consiste em que a entidade divulgue informações 

suficientes para permitir aos usuários de demonstrações contábeis compreender a natureza, o 
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valor, a época e a incerteza de receitas e fluxos de caixa 

provenientes de contratos com clientes. Para atingir esse objetivo, a entidade deve divulgar 

informações qualitativas e quantitativas sobre todos os itens seguintes: 

a) Seus contratos com clientes; 

b) Julgamentos significativos e mudanças nos julgamentos feitos ao aplicar este 

pronunciamento a esses contratos; e 

c) Quaisquer ativos reconhecidos a partir dos custos para obter ou cumprir um contrato 

com cliente. 

 

3.2.2 CPC 16 (R1) –ESTOQUES 

 
O CPC 16 diz a respeito de estoque, onde definimos como mantidos para venda no custo 

normal dos negócios, em processo de produção para venda ou na forma de materiais, também 

como, suprimentos a serem consumidos e transformados no processo de produção ou na prestação 

de serviços. 

A norma não se aplica na mensuração de estoques detidos por: 

 Produtores agrícolas e florestais: até o ponto que eles sejam mensurados pelo valor 

líquido de realização, de acordo com as práticas bem estabelecidas pela indústria na qual 

está inserida. 

 Corretores de commodities que visam mensuram seus estoques pelo valor justo (Fair 

Value), menos os custos de vendas. 

Mas ela é aplicável em todos os estoques, exceto: 

 Instrumento financeiros; 

 Ativos biológicos: relacionados com atividades de agricultura e da produção agrícola no 

ponto da colheita, mas mensuração do estoque que fica a queda da empresa. Ela pode 

optar tanto pelo valor justo (é o preço recebido pela venda de um ativo ou que seria pago 

pela transferência de um passivo em uma transação não forçada) ou pelo valor mensurável 

(é o preço de venda estimado no custo normal dos negócios deduzidos dos custos 

estimados para sua conclusão e dos gastos estimados necessários para se concretizar a 

venda). 

A formação do custo é utilizada pela inclusão de todos os custos relativos à aquisição que 

contempla preço de compra, impostos de importação e demais tributos exceto os recuperáveis 
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junto ao Fisco, aqueles relativos a transporte, seguro, manuseio, e outros atribuíveis à aquisição de 

produtos acabados, materiais e serviços. Ela é formada pela seguinte fórmula: 

+ preço de compra; 

+ custo de importação; 

+ custo de transporte, manuseio e outros custo diretamente atribuíveis à aquisição; 

- descontos; 

- custos recuperáveis (imposto). 

Para isso é disponibiliza três métodos de apuração de estoque que são: 

 PEPS (Primeiro que entra, primeiro que sai); 

 UEPS (Último que entra, primeiro que sai); 

 Preço médio ponderado. 

Porém, o UEPS não previsto no CPC entretanto algumas empresas acabam utilizados para 

fazer as apurações. 

 

3.2.3 CPC 20 (R1) – CUSTOS DE EMPRÉSTIMOS 

 

Trata-se da aquisição, construção ou produção formando parte de um ativo no qual os 

custos são determinados como despesa, aplicando na contabilização de custos, porém, não é um 

custo real, ele aplica ações no patrimônio líquido. 

Custos de empréstimos são juros seguidos de juros e custos utilizados nos empréstimos de 

recursos descritos no CPC 08, contabilizado os custos diretamente atribuíveis como parte do custo 

de ativo, reconhecendo outros custos de empréstimos como despesas no períodos incorridos, pois 

quando são adquiridos, não são ativos qualificáveis. 

Nele é considerado ativo qualificáveis como: 

 Estoque; 

 Plantas industriais para manufatura; 

 Usinas de geração de energia; 

 Ativos intangíveis; 

 Propriedades para investimentos; 

 Plantas portadoras. 
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3.2.4 CPC 27 - ATIVO IMOBILIZADO 

 

Ativo imobilizado é composto por itens tangíveis, utilizados na produção ou prestações de 

serviços. 

Normalmente são usados por mais de um ano ou por um certo número de unidades 

produzidas que a entidade espera obter. Seu valor é relevante e apreciado no ato da compra juntos, 

com os impostos e custos que são diretamente atribuíveis na montagem ou remoção do item 

adquirido. 

Seguindo a definição do CPC 27, o valor contábil do ativo imobilizado é reconhecido após 

a depreciação acumulada e a desvalorização. 

Já o custo, é pago no ato da compra o valor atribuído ao ativo quando inicialmente 

reconhecido de acordo com as disposições específicas. 

Vale lembra que, o valor depreciável (custo de um ativo ou valor que substitui o custo, 

menos seu valor residual), deve ser localizado no balanço, sendo uma conta redutora no grupo do 

ativo imobilizados devido a sua vida útil. 

 

3.2.5 CPC 04 (R1) - ATIVO INTANGÍVEL 

 

É um ativo intocável, e representa bens e direitos de uma instituição. O pronunciamento 

CPC 04 tem como finalidade definir a especialização contábil, que deve ser dado aos ativos 

intangíveis. 

E espera-se futuramente que seus benefícios sejam voltados para a entidade. 

 

3.2.6 CPC 12 – AJUSTE A VALOR PRESENTE 

 
A apuração do ajuste do valor presente – AVP Lei 11.638/2007, engloba elementos do 

ativo e passivo de longo prazo e os demais elementos patrimoniais de curto prazo. 

AVP é utilizado para demonstrar o valor atual, de um bem ou operação na escrituração 

contábil no momento da sua publicação. 

Esse pronunciamento trate-se do CPC 12 com alcance, no “reconhecimento” onde decide 

quando registra e a “mensuração” que decide por quanto registra. Determina-se o valor 

mensurado no período de reconhecimento inicial de ativos e passivos, exceto a renegociação de 

dívida onde o ajuste aplica nova mediação de ativos e passivos. 

Ativos e passivos monetários com juros implícitos ou explícitos devem ser mensurados 
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pelo AVP, já os ativos e passivos não monetários com juros embutidos, não devem ser submetidos 

a ajustes subsequentes. 

Os itens monetários são compostos pelas contas de disponibilidades e de direitos e 

obrigações a serem liquidados com disponibilidades. 

Os itens não monetários são todos os demais, ou seja, representam bens (estoque, 

imobilizado, despesas antecipadas ou diferidas, adiantamentos a serem liquidados em bens, 

resultado de exercício futuro, etc. 

3.3 TEORIA DA CONTABILIDADE 
 

Quando tratamos de teoria da contabilidade, não fugimos do conceito do CPC 00. Onde 

nos trás as informaçoes sobre as demontraçoes contabeis e com isso, toda realidade empresarial 

deve ser  trasmitida justa e transparente. Entretanto, a teoria da contabilidade nesse projeto aponta 

dois topicos: estutura conceitual basica da cotabilidade e ativos em conjunto aos passivos, ambas 

estremamente importante para o desenvolvimento da empresa. 

 
3.3.1 ESTRUTURA CONCEITUAL BÁSICA DA CONTABILIDADE 

 
Representada sobre uma estrutura básica para elaboração das demonstrações contábeis, 

onde tem o objetivo de exibir seus alicerces de sustentação, sendo eles: teoremas, axiomas, 

postulados, convenções, critérios de valorimetria, princípios e conceitos disponibilizando 

informações de natureza econômica, social, financeira, física e de administração de uma célula 

social. 

Teorias – é um conjunto de conhecimentos que apresenta uma sistematização e 

credibilidade criando uma visão notória onde interpreta os princípios. 

Teorema – é uma proposta que precisa de aprovação para se tornar aceitável. 

Axiomas – é uma estimativa que não é necessário ser provada. 

Postulados – são ideias que se permitem em um sistema de referência ou guia contábil. 

Convenções – representa os princípios e postulados com a intenção de determinar os 

conceitos, registros, regras e análises. 

Critérios de valorimetria – as demonstrações financeiras devem ser reconhecidas e 

escrituradas para a valoração patrimonial para aquilatar os valores monetários. 

Princípios – é o fundamento de normas jurídicas contábeis para orientações, ou seja, 
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regras e normas que podem ser usadas para se embasar nos procedimentos. 

Conceito – é a representação do sentido e alcance de um termo, através das 

características gerais como a ideia e a significação, ou seja, resultado da apreciação. 

 

3.3.2 ATIVO E PASSIVO 

 
Ativo e passivo são partes fundamentais na contabilidade, nele se registra o balanço 

patrimonial gerando um relatório contábil, nos quais representa demonstrações finceiras e 

econômicas. 

O ativo é representado como bens e direitos, sendo assim, classificamos ele em ativo 

circulante, pois representa as disponibilidades financeiras, os bens e direitos que deverão ser 

convertidos em dinheiro, vendidos ou consumidos em um determinado ciclo de operações. Esse 

ciclo deve ser dentro do prazo de ate 12 meses, e engloba as contas: caixa da empresa, saldo em 

banco, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, estoques. 

Já o ativo não circulante, é a variação de contas a longo prazo ou imobilizados, como; 

terrenos, marcas ou patentes, tecnologias registradas e investimentos, são considerados ativos 

não-circulantes. Assim como, investimentos rentabilizados a um prazo maior do que o exercício 

daquele ano, e também, os ativos intangíveis. Incluimos nela as contas de Realizável a longo 

prazo, Investimentos, Imobilizado e Intangível. 

Somados o ativo não circulante e o circulante, temos o total de ativos da empresa. 

Passivos, conjunto de obrigações e dívidas feitas para o financiamento da atividade 

organizacional, considerado na contabilidade das empresas, ou seja, tudo que obrigatoriedade a 

pagar entra no passivo. É clssificado em passivo circulante e não circulante. 

O passivo circulante corresponde a contas que é realizável em até 12 meses, as obrigações 

do passivo circulante deverão ser liquidadas, com o uso do ativo circulante, que é o grupo de 

ativos resultante da operação empresarial, como contas a receber dos clientes. Ingloba-se as 

contas: salários, férias, provisões e demais direitos e participações relativas aos funcionários, 

impostos, fornecedores, aluguel, bancos e instituições financeiras, créditos de sócios e acionistas. 

Já no passivo não-circulante, é o conjunto de obrigações da entidade, inclusive, 

financiamentos para aquisição de direitos do ativo não-circulante, quando se vencerem após o 

exercício seguinte, além do prazo de 12 meses. Alguns tipos de contas são: financiamento e 

empréstimos de instituições financeiras, debêntures à pagar; fornecedores de equipamentos de 
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grande porte. 

Sendo assim, a soma do passivo. Tanto quanto circulante juntamente ao não circulante, 

tornando o valor total do passivo da empresa. 

 

3.3.3 RECEITAS, DESPESAS, PERDAS E GANHOS 

 
A definição de receita está relacionada ao termo ganhos, benefício econômico que se relata 

na entrada de recursos, aumento de ativos ou diminuição de passivos gerando o aumento do 

patrimônio líquido da organização. Conceituada com as atividades de vendas de produtos ou 

serviços, honorários, dividendos e cobranças de royalties, também, está ligada aos beneficios que 

sejam capazes de ser mensurados. Podendo ser reconhecida através do custo do projeto ou na 

evolução física. 

Ela é contabilizada na medida que o preço é recebido pela venda de um ativo ou pago em 

uma transição ordenada entre participantes de mercado na data da mensuração. 

 Separando a receita financeira da venda a prazo; e 

 Diferenciar o valor entre a venda a vista e o montante da venda a prazo. 

Já despesas, nada mais é que a redução dos ativos, ou aumento de passivo, resultando em 

reduções no patrimônio líquido, exceto aqueles referentes a distribuições aos detentores de diretos 

sobre o patrimônio. Geralmente, inclui perdas (sinistros, vendas de ativos não correntes e perdas 

nao realizadas), sendo apresentada separada pois facilita a compreensão e decisçao dos usuários. 

 Deve-se levar em consideração o valor do dinheiro no tempo; 

 Reduzir a clareza na divulgação; e 

 Prevalece sobre princípios. 

Despesas Indireta está situada como aquela que a circunstância de qualquer objetivo seja 

avaliada, ou seja, no caso de depreciação, manutenção e seguro. 

Já nas Despesas Diretas, é identificada e vinculada às atividades, ou seja, são aqueles que 

vem da matéria-prima ou mão-de-obra (na maioria das vezes), como forma de custos de produtos, 

salário dos funcionários, e afins. 

 

3.4 PRÁTICAS DE SISTEMAS CONTÁBEIS 

 
Trazendo conhecimento, o sistema contábil nos apresenta os modos tecnológicos que 
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podemos utilizar no dia a dia. Através desse sistema, realizamos os registros ocorrentes numa 

empresa, tais como vendas, compras, lançamentos de impostos, de folha de pagamento, e toda a 

movimentação que ocorre na instituição. Através desses lançamentos, podemos obter vários 

relatórios como o Balanço Patrimonial, a DRE, a DFC, o e Livro Razão. São relatórios de extrema 

importância para realização de analises, e que serão apresentados a seguir. 

 

3.4.1 – BALANÇO PATRIMONIAL 

 

Demonstração contábil destinada a evidenciar, qualitativa e quantitativamente, numa 

determinada data, a posição patrimonial e financeira de um negócio. 

Este registro apresenta todos os bens, investimentos e fontes de recurso, sua estrutura e 

composta das seguintes partes: 

Ativo – bens e diretos 

Passivo – obrigações 

Patrimônio líquido – recursos da entidade. 

 

Essa estrutura demostra o equilíbrio das entradas e saídas de recursos, onde ativo e passivo 

tem que ser iguais no fechamento do BP. 

Lembrando-se que, elementos da mesma natureza e os saldos de reduzido valor quando 

agrupados, e desde que seja indicada a sua natureza e nunca devem ultrapassar, no total, um 

décimo do valor do respectivo grupo de contas, sendo vedada a utilização de títulos genéricos 

como diversas contas ou contas correntes. 

 

3.4.2 – DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO – DRE 

 

DRE é o resultado gerado anualmente, com informações referentes a receita, despesa, 

investimento, custos e provisões. É a maneira simplificada de como estão as finanças da empresa. 

Através dessa demonstração as decisões poderão ser tomadas ou reajustadas de acordo 

com o momento financeiro da empresa. 

Segundo o artigo 187 da Lei nº 6.404 deve constar na estrutura da DRE os seguintes itens: 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA = RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 
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(-) CUSTOS DAS VENDAS 

(=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS 

(-) DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS 

(=) RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO IMPOSTOS 

(-) Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro 

= LUCRO LÍQUIDO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES 

(-) Debêntures, Empregados, Participações de Administradores, Partes Beneficiárias, 

Fundos de Assistência e Previdência para Empregados 

(=) RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

 

Vale lembra que empresas de Lucro Real deve demonstrar com base na DRE o imposto de 

Renda para Pessoa Jurídica (IRPJ) e as empresa do modelo Sociedade Anônimas (S.A) devem 

tornar sua DRE públicas. 

Segue o anexo II Demonstração do Resultado do Exercício, Lojas RENNER. 

 

3.4.3 – DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - DFC 

 

De acordo com o CPC 03, relacionado a Demonstração dos Fluxos de Caixa tem como 

objetivo proporcionar aos usuários das demonstrações contábeis uma base para avaliar a 

capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como as necessidades da 

entidade de utilização desses fluxos de caixa. 

Dentre a Demonstração dos Fluxos de Caixa, encontramos duas formas de fornecer os 

dados de uma empresa, sendo o método direto e o indireto. 

No método direto as informações são apresentadas de acordo com as entradas e saídas de 

recursos do negócio, podendo ser registradas por dia, semanas e meses. Deste modo será possível 

realizar análises em questão a falta ou sobra de dinheiro, podendo programar busca por novas 

fontes, se estiver faltando, ou realizar investimentos se estiver sobrando. 

Já o método indireto, é apurado pelo regime de competência para analisar a variação de 

caixa do período de análise do ponto de vista contábil. Dessa forma, o método indireto utiliza 

informações de demonstrações como a DRE - Demonstrativo de Resultados do Exercício e o BP - 

Balanço Patrimonial, para analisar a variação do desempenho econômico. 



21 

 

 

Portanto, a DFC relacionada as Lojas Renner S.A., será apresentada no método indireto, 

considerando os dados da DRE e do BP realizados por lançamentos simulados nas atividades da 

mesma, analisando o desenvolvimento no primeiro trimestre de 2020, de acordo com o anexo 3. 

 

3.4.4 – RAZÃO CONTÁBIL 

 
O Razão Contábil ou também conhecido como Livro Razão, demonstra a movimentação 

da empresa lançamento por lançamento. A cada débito e crédito, o razão pode nos mostrar tudo o 

que foi lançado, conforme o anexo 4 realizado com base na movimentação das Lojas Renner S.a, 

também do primeiro trimestre. 

 
3.5 CONTABILIDADE COMERCIAL 

 
A contabilidade comercial é uma das especialidades que atua na área contábil, que compõe 

-se o patrimônio comercial, isto é o conjunto de bens, direitos e obrigações do comerciante. Com 

isso ele poderá observar se obteve lucro ou prejuízo com suas vendas sendo assim para todos tipos 

de comercialização. 

 

3.5.1 – TRANSAÇÕES COMERCIAIS 

São procedimentos econômicos que envolvem ações entre duas ou mais partes, na qual há 

uma troca, ou seja, troca de serviço, produto ou valor que será remunerado. 

Na compra teremos um crédito dos impostos que irá para o ativo. 

COMPRAS DE MERCADORIAS 

D-ICMS A RECUPERAR 

D- PIS A RECUPERAR 

D- COFINS A RECUPERAR 

D- COMPRA DE MERCADORIAS 

C-FORNECEDORES 

 

O lançamento abaixo demonstra-nos a contabilização da venda. 

VENDA DE MERCADORIAS 

D- Vendas de mercadorias 

C- Caixa á vista e duplicata á prazo. 
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No ICMS iremos apurar os impostos sobre a mercadoria, vale ressaltar que o valor a ser 

registrado terá que ser o menor, caso o a recuperar tiver um valor estável á crédito, deverá ser 

descontado no a recolher. 

 

 

 

 

 

 

 

 

No CMV usaremos o valor do estoque inicial, estoque final e valor das compras do 

semestre a serem apuradas. Sendo assim os lançamentos de compra e venda de mercadoria. 

CMV 

D- ESTOQUE INICIAL 

D- COMPRAS 

C- ESTOQUE FINAL 

 

3.5.2 – OPERAÇÕES FINANCEIRAS 

 
Tratando-se das operações financeiras, são ações colocadas em prática com o intuito de 

gerar recursos financeiros para as empresas optantes. Dentre essas operações, uma instituição 

pode optar em seu percurso, realizar empréstimos e adquirir o desconto de duplicatas. Poderá 

obter e conceder descontos, e caso queira aumentar sua receita será viável investir em aplicações. 

A respeito dos empréstimos, realizado quando as empresas desejam aumentar o seu 

capital, é obtido através de bancos já preparados para a situação. Como de costume, essas 

instituições financeiras e o solicitante do empréstimo, realizam o ato já cientes dos juros que 

deverá ser quitado junto ao montante. Neste caso, os juros poderão ser Pré-Fixados, onde o valor 

será definido no momento da liberação do empréstimo. Ou também Pós- Fixados, que ao 

contrário do Pré-Fixado, o solicitante terá informações concretas assim que quitar todo a quantia. 

Seguindo a solicitação de um empréstimo, e das opções de cálculo dos juros, os lançamentos 

contábeis funcionariam das formas a seguir: 

ICMS 

D- ICMS A RECOLHER 

C- ICMS A RECUPERAR 

D-PIS A RECOLHER 

C-PIS A RECUPERAR 

D- COFINS A RECOLHER 

C- COFINS A RECUPERAR 
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EMPRÉSTIMO - JUROS PRÉ-FIXADOS 

D BANCO 

C EMPRÉSTIMOS A PAGAR 

D JUROS PASSIVOS 

C EMPRÉSTIMOS A PAGAR 

 

Realizando estes lançamentos, os juros já estarão apropriados, e a cada mês que for 

quitada uma parcela, deverá ser dado baixa também na contabilidade, debitando o empréstimo a 

pagar e creditando da conta que sair o pagamento. 

EMPRÉSTIMO - JUROS PÓS-FIXADOS 

D BANCO 

C EMPRÉSTIMOS A PAGAR 

Na ocorrência dos juros Pós-Fixados, a contabilização só ocorrerá no fim da quitação do 

empréstimo, sendo definido neste mesmo período o valor do mesmo. 

Referente aos Descontos de Duplicatas, ocorrida quando o cliente do banco possui 

duplicatas a receber, porém necessita de um adiantamento. Neste caso a instituição financeira 

antecipa o valor referente a quantia deverá ser recebida pelo seu cliente. Como todo benefício 

oferecido por bancos, este também terá juros a ser cobrados. Desde maneira, o registro contábil 

ocorrerá da seguinte da seguinte forma: 

DESCONTO DE DUPLICATAS 

D BANCO 

C DESCONTO DE DUPLICATAS 

APROPRIAÇÃO DOS JUROS 

D DESP. FINANCEIRA A APROPRIAR 

C DESCONTO DE DUPLICATAS 

Quando o cliente do solicitante dos descontos das duplicatas realizar o pagamento, o 

banco notificará que houve o recebimento e assim deverá ser quitado na contabilidade da seguinte 

forma: 

QUITAÇÃO DESCONTO DE DUPLICATAS 

D DESCONTO DE DUPLICATAS 

C DUPLICATAS A RECEBER 
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QUITAÇÃO APROPRIAÇÃO DOS JUROS 

D DESPESA FINANCEIRA 

C RECEITA FINAN. A APROPRIAR 

Referente aos descontos concedidos, uma das operações financeiras, pode ser realizado 

por meio das vendas e há dois tipos dos possíveis descontos a serem oferecidos. Os descontos 

condicionais, como já dito no nome é um desconto que é realizado através de condições. Um 

exemplo é quando definimos um prazo para recebermos, e dentro deste tempo se o cliente optar 

em quitar dez ou vinte dias antes, poderá usufruir do desconto. Para contabilizarmos, ocorreria da 

seguinte maneira: 

DESCONTO CONDICIONAL 

VENDAS 

D DUPLICATAS A RECEBER 

C VENDAS 

RECEBIMENTO E DESCONTO 

D BANCO 

D DESC. CONDICIONAL 

C DUPLICATAS A RECEBER 

Já o Desconto Incondicional, ocorre quando o vendedor realiza a venda, como por 

exemplo o desconto que deduz o valor da nota fiscal. Para realizarmos os lançamentos ocorreria 

os seguintes fatos: 

DESCONTO INCONDICIONAL 

D DUPLICATAS A RECEBER 

D DESC. INCONDICIONAL 

C VENDA MERCADORIAS 

Referindo-se as aplicações financeiras, podemos exemplificar que ocorre quando uma 

empresa deseja obter rendimentos sobre um determinado montante, aumentando assim sua receita. 

Sobre todo e qualquer rendimentos encontramos a retenção o IRRF, imposto que será usado como 

crédito, gerando ao investidor um saldo que poderá ser abatido no imposto a recolher. Para 

contabilização, ocorreria os seguintes fatos: 

RENDIMENTOS 

D APLICAÇÃO 
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C RECEITA FINANCEIRA 

RETENÇÃO IRRF 

D IRRF A COMPENSAR 

C BANCO 

 

Desta forma, uma empresa poderia realizar entre todos esses tipos de operações 

financeiras apresentadas. 

 

3.5.3 – OPERAÇÕES COM FOLHA DE PAGAMENTO 

 

As operações com folha de pagamento, registra tudo referente a pagamento dos 

funcionários, retenção de imposto e pagamento de salários. No último dia do mês são apurados 

nos lançamentos as despesas com salários e encargos sociais. Rendimento dos funcionários como 

horas extras, comissões, também são contidos na folha, são provisionadas as provisões como de 

férias e 13º. 

 

FOLHA DE PAGAMENTO 

D SALÁRIOS 

C SALÁRIOS A PAGAR 
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4 CONCLUSÃO 

 
Dando início a conclusão do trabalho salientado, descrito com base nas informações das 

lojas Renner S.A., que foram utilizadas para realizarmos as principais demonstrações contábeis, 

dentre elas a DFC – Demonstração dos Fluxos de Caixa baseadas nas normas vigentes pelo CPC - 

Comitê dos Pronunciamentos Contábeis. 

Tratando-se das Lojas Renner S.A, uma empresa controladora de método de equivalência 

patrimonial, foram considerados uma simulação de vendas, compras, lançamentos de folha de 

pagamento etc., para produzirmos as demonstrações começando pelo Livro Razão, Balanço 

Patrimonial, DRE e DFC. 

Através dos lançamentos diários, conseguimos emitir o Livro Razão e consultar todos os 

registros e efetuados. E assim sucessivamente, podemos gerar o Balanço Patrimonial 

apresentando todos os débitos e créditos. 

Após a realização dos passos citados anteriormente, foi realizado o encerramento 

trimestral apresentado assim, um lucro de R$ 634.618,78.  

Com todas as análises abordadas, é fato que os conceitos geram informações correta para 

então, compreender os direitos, deveres e obrigações da instituição.
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